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•Trata-se de.análise quanto à legitimidade e legalidade referente ao presente Projeto de Lei n° 219/2017 de áutoria

do nobreVereador Irèuda Silvaque "Assegura a observância, pelo Podér Público Municipal, das condições necessárias

para'a reabilitação social das pessoal com deficiência visual, e dá outras providencias".

Conforme o art. 68, inciso II do Regimento Interno desta Casa (Resolução 910/91) compete a esta Comissão

pronunciar-se acerca da constitucionalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicada, in verbis:

• • Art 68-(...) ' y • • , • . " . , .' .

II - compete à Comissão de Constituição, e Justiça e Redação Final: ^ ^

•; , . ' a) manifestar juízo de admissibilidade] 'vedado o parecer verbal em Plenário, sobre todos os assuntos em

. ... ; tramitação pela Câmara, para deliberação do Plenário e ou de outras Comissões, que serão

obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal oujurídico;

' . . b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos Projetos aprovados em último turno;

É relevante reçsaltar o trabalho realizado pela Coordenação das Comissões e do Setor de Análise e Pesquisa de

•forma criteriosa, aplicando técnicá detalhada e análise aprimorada, em cumprimento ao quanto disposto no §10 do art. 68

do Regimento interno que diz: . í. v - • , ^ »

Art 68 - (...)



§10. AComissão de Constituição e Justiça e Redação Final já receberá a proposição com a itrformação dada

pelaCoordenação das Comissões, quanto à existência ou inexistência de outra ou outras iguais ou semelhantes e

considerações gerais acerca da adequação da técnica legislativa. ;

ORelatório fruto do Setor deAnálise e Pesquisa colaborou paraa ftindarnentação e emissão deste Parecer nosentido

de nãoter encontrado nenhuma duplicidade no âmbito de legislação municipal referente à matériae acresfcentamos que não

há nenhum vicio em relação à técnica legislativa do presente projeto nos termos da Lfei .Corjipleméntar federal n° 95/98.

Percebe-se que hácumprimento com relação àcompetência municipal prevista no art. 30,1 daConstituição Federal

e art. T, I da Lei Orgânica do Municípioque estabelecenj respectivamente: *, •

CF/88 Art. 30. Compete aos Municípios:

' I - legislar sobre assuntos de interesse local;

j LOMAri. 7° Ao Município doSalvador compete: ' ' • ...

. • I - dispor sobre assuntos de interesse local esuplementar a. legislaçãofederal e a estadual rio que coubér;

•Não resta dúvida também quanto à competência do Poder Legislativo em tramitar esta propostanos termos de um

processo legislativo conforme previsão da Lei Orgânica em seu art. 44 e seguintes c/c art. 177e seguintes do Regimento

Interno. ^ •

Entretanto, apesardá competência municipal e da competência destacasa em tramitaro projeto, percebe-se vício

formal com relação a sua inciativá por ofensa ao art. 188 dó Regimento Interno.

Isso porque, o quanto pretendido pelo projeto incidirá épi aumento de despesa violando, portanto, ao dispositivo

regimental mencionado restando neste caso excluída a inciativa do Vereador numa exegese clara da combinação do art. 172

com,ó art. 188 respectivamente:, •

' \ • • ; ! ' . • , . ^
Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às

Comissões da Câmara, ao Prefeito e àproposta de 5% do eleitorado. ' ' < •

Art,: 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer'Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito,

sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matériafinanceira, criem cargos,

funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos oii importem em aumento da despesa ou diminuição da



rèceita, ressalvada a competência da Câmara, noque concerne à organização desua Secretaria e àfixação dos

vencimentos dos seus servidores

Desta forma o projeto em análise extrapola a legitimidade de propositura do Vereador violando os referidos

dispositivos num vício de forma insanável por tratar-se de competência privativa do Prefeito a propositura de projetos que
"importem em aumento da despesa oudiminuição da receita". ' • ] ; "

Além disso observa-se quejá existe Legislação Federal tratando datemática, lei 13.146/15, inclusive apontado pelo

Setor deAnálise e Pesquisa de fls. 06, e, conforme observado na própria justificativa do projeto, estatemática tratá-se de

competência comum prevista no art.23 da Constituição de 88 e art.8°,JI da LOM, de forma que deve ser çxercida em

íequilíbrió e de forma interligada entre os Entes Federados para evitar retrabalho e proliferação desnecessária de

instrumentos nonnativos repetitivos que só criaram complexidade à estruturação e aplicabilidade da matéria; Diante disso

percébe-se também a desnecessidade dopresente projeto de leitanto doâmbito prático quanto doâmbitoiteórico normativo.

CONCLUSÃO

Ex-positis, data- máxima vênia, em virtude dos fundamentos expostos opino.pela íncónstitucionalidade e

ilegalidade do presente Projèto de Lei n°219/2017, uma vezqiie o mesmo nãoestáemconsonância Com á Constituição e

Legislação Federal, a Lei Orgânica do Município de Salvador e o Regimento Interno desta Casa Legislativa, portanto, o

nosso parecer é pela reprovação, salvo melhor juízo. " . . í • ;

Este é o PARECER,

Sala das Comissões 29 de maio de 2Ó17.
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